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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO SRP N2 0007/2025 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 7020013/2025 

O MUNICÍPIO DE LAGOA D'ANTA/RN , TORNA PUBLICO, PARA CONHECIMENTO DOS 
INTERESSADOS, QUE A PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA D'ANTA/RN, REALIZARÁ LICITAÇÃO 
NA MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, COM CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO, 
NOS TERMOS DA LEI FEDERAL N2 14.133, DE 12 DE ABRIL DE 2021, DO DECRETO FEDERAL 
Ne 11.462, DE 31 DE MARÇO DE 2023, E DEMAIS LEGISLAÇÃO. E, AINDA, DE ACORDO COM 

AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NESTE EDITAL. LEI COMPLEMENTAR N2 123/06 E 147/2014, 

SUBSIDIARIAMENTE, PELA LEI N2 14.133/2021 E DEMAIS LEGISLAÇÃO, SOB AS CONDIÇÕES 
ESTABELECIDAS NESTE ATO CONVOCATÕRIO E ANEXOS 

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, 
mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente 

para a página eletrônica localcontratacoespublicas.com.hr O servidor terá, dentre 
outras, as seguintes atribuições: coordenar o processo licitatório; receber, 

examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pela sua equipe 
responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na internet; verificar 

a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir 

a etapa de lances; verificar e julgar as condições de habilitação; receber, 

examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando 

mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; conduzir os trabalhos da 

equipe de apoio; e encaminhar o processo devidamente instruido a autoridade 

responsável pela adjudicação e propor a homologação. 

ÓRGÃOS 

INTERESSADOS: 

• SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO, EDUCAÇÃO, SAÚDE, ASSISTÊNCIA 

SOCIAL E DEMAIS SECRETARIAS. 

DATA E HORA DE INICIO 

DAS PROPOSTAS: 15:30 DO DIA 24/11/2025 (HORÁRIO DE BRASILIA). 

DATA E HORA LIMITE 

PARA IMPUGNAÇÃO: 

DATA E HORA FINAL DAS 

 PROPOSTAS:

DATA DE ABERTURADAS 

PROPOSTAS - SESSÃO 

PÚBLICA: 

23:59 DO DIA 01/12/2025 (HORARIO DE BRASÍLIA). 

15:30 DO DIA 04/12/2025 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

15:31 DO DIA 04/12/2025 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

LOCAL: localcontratacoespublicas.com.br 

MODO DE DISPUTA 
ABERTO 
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1. DO OBJETO. 
1.1. O objeto da presente licitação é a ESCOLHA DA PROPOSTA MAI 

PARA Formação de Registro de Preços para aquisição futura e parcela de 
eletrodomésticos destinado a atender as necessidades das Secretarias e Órgãos 
da Prefeitura Municipal de Lagoa d'Anta/RN. CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES 
E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS neste Edital e seus anexos. 

1.2.4 licitação será dividida em LOTES, conforme tabela constante do Termo de 
Referência, facultando-se ao licitante a participação no lote que for de seu 
interesse. 
1.3.0 critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR LOTE, observadas as 
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS. 

2.1.As regras referentes aos orgãos gerenciador e participantes, bem como a 
eventuais adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. DO CREDENCIAMENTO. 

3.1.0 Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL, que permite 
a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA 
ELETRÔNICA. 

3.2.0 cadastro deverá ser feito no Portal de Compras, no sítio 
localcontratacoespubLicas.com.br;

3.3.0 credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica 
para realização dastransações inerentes a este Pregão. 

3.4.0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 

efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus 

lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 

excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.5.E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 

cadastrais no PORTAL e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 

registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

151. A nào observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 
4.1. Poderão participar deste Pregão, interessados cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto desta licitação e que estejam com credenciamento regular 

no PORTAL e que tenham capacidade de fornecimento conforme termo de referência 

- anexo I. 
4.2.5erá concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da 

Lei n2 11.488, de 2007, para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 

previstos da Lei Complementar no 123, de 2006. 
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4.3.0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas 
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus 
lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 
excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
4.4.É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 
cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados 
junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, 
à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 
aqueles se tornem desatualizados. 
4.5.A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação. 
4.6.A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às 
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização 
da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública 
cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte. 
4.7.Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei 
n9 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e 
para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 
Complementar n9 123, de 2006 e do Decreto n.9 8.538, de 2015. 

4.8.NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS: 

4M Aquele que não atenda as condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
482.Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 

física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 
de bens a ele relacionados; 

4 . Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do 
projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais 
de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico 
ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 
de bens a ela necessários; 

4$.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que 
lhe foi imposta; 

4.$.3. Aquele que mantenha vinculo de natureza tecnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue 
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau; 
4M) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n2 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

4$7 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação 

do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, 

por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos 

casos vedados pela legislação trabalhista; 

4$8 Agente público do órgão ou entidade licitante; 

4.8.9 Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

48.10 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 

nessa condição; 
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48.1 1. Não podera participar, direta ou indiretamente, da licit 
execução do contrato agente público do órgão ou entidade cont 
devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito 
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 
da legislação que disciplina a matéria, conforme § 12 do art. 92 da Lei n2 
14.133, de 2021. 

de 

4.9.0 impedimento de que trata o item 4.9.4 será também aplicado ao licitante 
que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de 
burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
4.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor 
dos projetos e a empresa a que se referem os itens 4.9.2 e 4.9.3 poderão 
participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução 
da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 
agentes públicos do órgão ou entidade. 
4.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 
grupo económico. 
4.12. O disposto nos itens 4.9.2 e 4.9.3 não impede a licitação ou a contratação 
de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico 
e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos 
demais regimes de execução. 
4.13. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por 
organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da 
contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que 
integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada 
inidônea nos termos da Lei ne 14.133/2021. 
4.14. A vedação de que trata o item 4.9.8 estende-se a terceiro que auxilie a 
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, 
profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 
assessoria técnica. 
4.15. A vedação de participação no processo licitatorio de pessoas jurídicas 
reunidas em consórcio é exceção e essa opção deverá ser devidamente justificada 
pela Administração, nos termos do art. 15, caput, da Lei n2 14.133, de 2021. 

4.16. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ "SIM" 

OU "NÃO" EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO AS SEGUINTES 

DECLARAÇÕES: 

41h1 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 
Complementar n2 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

4161 1 Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas 
de pequeno porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no 

certame; 

4.1612. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas 

e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá 

o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto 

na Lei Complementar n9 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de 

pequeno porte. 

4.16.2 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.16.3 Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que 

a proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalicias; 
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4.16.4. Que inexiste tWir nNite,M,t0 Kérk f ) habilitação no certame, 
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ciente da obrigator dln èclarar 
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Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 
ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 
anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição; Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos 
termos da Instrução Normativa SLTI/MP n2 2, de 16 de setembro de 2009. 

416A Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 12
e no inciso III do art. 52 da Constituição Federal; 

• 

4.17. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição 
sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 

5. DA APRESENTAÇÃO 
HABILITAÇÃO. 

DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

5.1.Na presente licitação, as fases serão de acordo com o art. 17 da Lei 14.133/2021, ou 
seja, (I 

- preparatória; II - de divulgação do edital de licitação; III - de apresentação 
de propostas e lances, quando for o caso; IV - de julgamento; V - de habilitação; 
VI - recursal; VII - de homologação) a fase de habilitação não sucederá as fases 
de apresentação de propostas e lances e de julgamento como previsto no art. 17, 
§12, da Lei n2 14.133, de 2021. 

5.2.0s licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrõnico, 
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta 
com a descrição do objeto ofertado e o preço ou percentual de desconto, conforme 
o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
5.3.0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 
Edital simultaneamente, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.4.As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade 
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 12 da LC n2 123, de 2006. 

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante 

a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 

de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema 
ou de sua desconexão. 

5.6.Até a abertura da sessão publica, os licitantes poderão retirar ou substituir 
a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.7.Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre 

as propostas apresentadas, o que somente ocorrera apos a realização dos 

procedimentos de negociação e julgamento da 

proposta. 

5.8.0s documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para 

acesso público após o encerramento do envio de lances. 

5.9.NO cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio 

do sistema, que: 
591 está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 

bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos 
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coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta >gertes na 
data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos ge 
habilitação definidos no instrumento convocatório; não emprega menor de 18 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 
do artigo 70, XXXIII, da Constituição; 

trabalho degradante ou forçado, 
do art. 12 e no inciso III do art. 

para i h1t segurados na onstituiçã3„---
Federal, nas aW MI C fralegais, nas uroviimwamá 

592 não possui empregados executando 
observando o disposto nos incisos III e IV 
Se da Constituição Federal; 
593.cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
especificas. 

5.9.4.0 licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo 
próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 
artigo 16 da Lei ne 14.133, de 2021. 

5.9.5.0 fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 30 da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 55 
19 ao 39 do art. 49, da Lei n.2 14.133, de 2021. 

5.9.5.1 no item exclusivo para participação de microempresas e 
empresasde pequeno porte, a assinalação do campo "não" 
impedirá oprosseguimento no certame, para aquele item; 

5.9.5.2 nos itens em que a participação não for exclusiva para 
microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do 
campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 
Complementar n9 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa 
de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

5.10. A falsidade da declaração de que trata os itens do edital sujeitará o 
licitante às sanções previstas na Lei n9 14.133, de 2021, e neste Edital. 

5.11. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese 
de a fase de habilitaçào anteceder as fases de apresentação de propostas e 
lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no 
sistema, até a abertura da sessão pública. 
5.12. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta 
e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os 
procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
5.13. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase 
de envio de lances. 
5.14. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 
parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo 
quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

51411 a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores 

ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance 

que cobrir a melhor oferta; e 

5J412 os lances serão de envio automático pelo sistema, 

respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o 

intervalo de que trata o subitem 

acima. 
5.15. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo 

parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de 

' 

À 
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sistema, quando adotado o critério de julgamento' 
preço; e 

51512 percentual de desconto inferior a lance já registrado 
pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço. 

5.16. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado 
na forma do item 4.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores 
e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser 
disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo 
e interno. 

5.17. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar 
as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se 
responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 
de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
5.18. O licitante devera comunicar imediatamente ao provedor do sistema 
qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para 
imediato bloqueio de acesso. 
5.19. GARANTIA DE PROPOSTA: O licitante deverá atender ao requisito abaixo e o 
respectivo comprovante encaminhado por meio do sistema eletrônico, como requisito 
de pré- habilitação, conforme "Art. 58. Poderá ser exigida, no momento da 
apresentação da proposta, a comprovação do recolhimento de quantia a titulo de 
garantia de proposta, como requisito de pré-habilitação. 
5.20. § 1° A garantia de proposta não podera ser superior a 1% (um por cento) 
do valor estimado para a contratação", enviar o comprovante do recolhimento de 
quantia a título de garantia de proposta, um valor equivalente no lote 01 de R$ 
16.043,40 (dezesseis mil, quarenta e três reais e quarenta centavos), essa 
comprovação terá como referência o momento de apresentação da proposta, portanto, 
o prazo máximo para a "prestação"da referida garantia é até a data e o horário 
previstos para abertura da sessão pública desta licitação. Caberá ao licitante 
optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 
5.21. títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante 
registro emsistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo 
Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme 
definido pelo Ministério da Economia; a) seguro garantia; b) fiança bancária 
emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no 
País pelo Banco Central do Brasil; c) título de capitalização custeado por 
pagamento único, com resgate pelo valor total. Na hipótese do comprovante 
bancário apresentar alguma inconsistência que não permita a confirmação de 
depósito do valor referenteà garantia, a proposta será desclassificada: a) A 
garantia de proposta será devolvida ao licitante no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassadaa 
licitação; b) Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a 
recusa em assinar o contrato ou a não apresentação dos documentos para a 
contratação; c) Não sendo comprovado o recolhimento da correspondente quantia a 
título de garantia de proposta conforme as disposições deste item, inclusive se 
for realizado posteriormente a data e o horário previstos para abertura da sessão 
pública desta licitação, a respectiva proposta será desclassificada. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA. 

6.1.0 LICITANTE DEVERA ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O PREENCHIMENTO, NO SISTEMA 

ELETRÕNICO, DOS SEGUINTES CAMPOS: 

6A L Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), 

em moeda corrente nacional; 

6.12 Marca de cada item ofertado; 
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NE4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações si lafAC5m040 
especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplic-
modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição 
bem no órgão competente, quando for o caso; 

do 

6.2.Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 
incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços. 

6.4.0s preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 
serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito 
de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto. 

6.5.0 prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (NOVENTA) DIAS, a 
contar da data de sua apresentação, sob pena de desclassificação da proposta 
inicial (no sistema) e final. 

6.5.1.0 prazo de validade da proposta deve ser indicado no edital, em decorrência 
do disposto no art. 90, §32, e art. 155, VI, da Lei n2 14.133, de 2021. 
Contudo, a Lei de Licitações não fixou esse prazo. Por isso, a Administração 

deverá fixar o prazo de acordo com as peculiaridades da licitação. 

6.6.0s licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 

6.7.A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 

Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado 

nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 

contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. O descumprimento das 

regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar 

a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo 

legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 

medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso 

IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 

contratada ao pagamento dos prejuizos ao erário, caso verificada a ocorrência 

de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

6.8.Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão 

se beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES. 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão 

pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste 

Edital. 

7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos 

de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a 

abertura da sessão pública. 

7.3. O sistema disponibilizara campo próprio para troca de mensagens entre o 

Pregoeiro e os licitantes. 
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exclusivamente por meio - e sisteMa e è rõníco, sen o Imediatamente informa 
seu recebimento e do valor consignado no registro. 

7.5. O lance deverá ser ofertado pelo menor preço do LOTE. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário 
fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de vaLor inferior ou percentuaL 
de desconto superior, conforme o caso, ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema. 

7.8.0 intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à 
proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 10,00 (DEZ REAIS). 

7.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no 
intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance 
inconsistente ou inexequível. 

7.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

7.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrónico o modo 
de disputa "aberto", os licitantes apresentarão lances públicos e 
sucessivos, com prorrogações. 

A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, 
após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance 

ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

112 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 

anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver 

lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários. 

7113. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, 

a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e 

divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

'I14 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 

classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o 

pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinicio da disputa 

aberta, para a definição das demais colocações. 

711.5 Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes serão 

convocados para apresentar lances intermediários. 

7.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrónico o modo de 

disputa "aberto e fechado", os licitantes apresentarão lances públicos e 

sucessivos, com lance final e fechado. 

A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze 

minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente 

dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, 

aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 

recepção de lances. 

Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá 

oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas 

com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance 
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7 1 .3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante podera 
por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance 

-114. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste 
item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de 
classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até 
cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

.115. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o 
sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 
disputa "fechado e aberto", poderão participar da etapa aberta somente os 
licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de 
desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, 
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o 
encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no 

item 7.13, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, 

consideradas as empatadas, oferecer novos 

lances sucessivos. 

-132. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, 

após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance 

ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

'13À A prorrogação automatica da etapa de lances, de que trata o subitem 

anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver 

lances enviados nesse periodo de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários. 

Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, 

a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e 

divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. Definida a melhor 

proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 

for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 

apoio, poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais 

colocações. 

Após o reinicio previsto no subitem supra, os licitantes serão 

convocados para apresentar lances intermediários. 

7.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo 

aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.16. Durante o transcurso da sessão publica, os licitantes serão informados, 

em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do 

licitante. 

7.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

recepção dos lances. 

7.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por 
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participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor 

ct. 

re niciada 
Awomilurs 

pelo regoeiro 

de Sua proposta. 

7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada 
a verificação automática, junto a Receita Federal, do porte da entidade 
empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas 
de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, 
para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar  ng 123 
de 2006. 

".20.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor 
proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com 
a primeira colocada. 

'202 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito 

de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor 

inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados 

pelo sistema, contados apos a comunicação automática para tanto. 

Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 

licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício 

do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.21. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas 

e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos 

nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 

identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. Só poderá haver 

empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

-21 1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o criterio de 

desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei ng 14.133, de 2021, nesta 

ordem: 

"21.1.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 

apresentar nova proposta em ato continuo à classificação; 

721.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a 

qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para 

efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

-21 13 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

-21 14 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

-21.1 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, 

aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

7.212.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal 
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Município, no território do Estado em que este se localize; 

72122 empresas brasileiras; 

'2123. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais; 

72124 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n° 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

7.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da 

proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao 

desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais 
vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

-221 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a 
ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro 
colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do 

preço máximo definido pela Administração. 

7222. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

3 

Fls. 

7213 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e 

anexado aos autos do processo licitatório. 

O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no 

prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado 

após a negociaçãorealizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados. 

É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

7.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta 

classificada em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 

conforme previsto no art. 14 da Lei n° 14.133/2021, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

8.1 1 Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas - CEIS, mantido 

pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

?;12. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela 

Controladoria- Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cneo).

8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 
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8.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para v 
houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas. (IN n° 3/2018, art. 29, caput) 

831. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 
societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN n° 3/2018, 
art. 29, §1°). 

K32. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma 
eventual desclassificação. (IN n° 3/2018, art. 29, §22). 

K13. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado 
inabilitado, por falta de condição de participação. 

8.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se 
utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará 
se faz jus ao beneficio. 

8.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do 
tratamento favorecido, o pregoeiro examinara a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 
relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, 
observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES n° 73, de 30 de setembro de 
2022.

8.6.Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço 
final superior ao preço máximo fixado (Acórdão ng 1455/2018 -TCU - Plenário), ou 
que apresentar preço manifestamente inexequível. 

8.7. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços 
dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda 

que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, 
exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 
licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os 

indícios que fundamentam a suspeita; 

8.8.Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização 

de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente 

poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, VINTE E 

QUATRO MORAS DE ANTECEDÊNCIA, e a ocorrência será registrada em ata; 

8.9. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

891 contiver vícios insanáveis; 

x.9.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

x.9_3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço 

máximodefinido para a contratação; 

8.94 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pelaAdministração; 

apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste 

Edital ou seus anexos, desde que insanável. 

8.10. No caso de bens e serviços em geral, é indicio de inexequibilidade das 
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8101 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será 
considerada após diligência do pregoeiro, que comprove: 

KWH. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

R.1011 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

8101.3. a exequibilidade poderá ser comprovada, quando for o caso, através 
de planilha de formação de custos e/ou notas fiscais de serviços executados, 
entre outros a ser solicitado pelo 

pregoeiro. 

8.11. Caso o pregoeiro julgar necessário, por meio de mensagem no sistema, será 
divulgado o local e horário de realização do procedimento para a avaliação das 
amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os 
demais licitantes. 

8.12. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

8.13. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita pela secretaria demandante, ou havendo entrega de amostra 

fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será 
recusada. 

8.14. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) 

aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado 

pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, 

assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações 

constantes no Termo de Referência. 

8141 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 
complementar a proposta, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no 
prazo de 02 (DUAS) horas, sob pena de não aceitação da proposta. O prazo 
estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente 
aceita pelo Pregoeiro. 

8.14.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-
se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, 

modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, 

a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio 

eletrónico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, 

sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrónico, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

x.I4.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo 

quanto a padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios 

previstos nos subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado 

em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, 

no local a ser indicado e dentro de 03 (TRÊS) dias úteis contados da 

solicitação. 

R1431 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de 

realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença 

será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

8.14.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
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como protótipos, OboWdid'g-é?, Makikeabicis e o tados pela equ e 
responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento. 

823.36 Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras 
entregues deverão ser recolhidas pelos licitantes no prazo de 5 (cinco) 
dias, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito 
a ressarcimento. 

8.24 Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as 
condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ónus, os manuais 
impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, 
quando for o caso. 

825 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro 
examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 
classificação. 

826, Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no 
"chat" a nova data e horário para a sua continuidade. 

O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, 
contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de 
negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas 
das previstas neste Edital. 

8271 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e 
passar à subsequente, podera negociar com o licitante para que seja obtido 
preço melhor. 

82-2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhadapelos demais licitantes. 

N2S Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar 

a subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n2 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

S.29 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará 
a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

9. DA HABILITAÇÃO. 

9.1.0s documentos previstos no Termo de Referencia, necessários e suficientes 

para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, 

serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei ne 

14.133, de 2021. 

Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos 

requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das 

informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei n2 14.133/2021). 

Conforme artigo 18, §2Q, da IN SEGES ng 73, de 30 de setembro de 2022. 

9; Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de 

inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos 

para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 

previstas em lei e em outras normas especificas. 

94 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de 
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atendimento dos direitos trabalhistas assegura os na Constituição-, deral 
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 
das propostas. 

9.5. A habilitação será verificada por meio do PORTAL BOLSA NACIONAL DE COMPRAS 
- BNC, nos documentos por ele abrangidos anexados no ato do cadastramento 
da proposta válidos na data e hora da 

abertura do certame. 

9.5.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais 
quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando 

a lei expressamente o exigir. (IN ne 3/2018, art. 42, §19, e art. 62, 549). 

96 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados 
cadastrais no PORTAL e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração 
dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. (IN ne 3/2018, art. 7°, caput). 

9.6.1.A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação. (IN n2 3/2018, art. 72, 

parágrafo único). 

4:7. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins 

de habilitação. 

9.7.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no 

PORTAL devidamente anexada juntamente a proposta de preços no prazo 

estabelecido para efeitos de complementação, serão enviados por meio do 

sistema através de diligência, em formato digital, no prazo de 02 (DUAS) 

HORAS, sob pena de inabilitação, prorrogavel por igual período, contado da 

solicitação do pregoeiro, válidos na data e hora da abertura do certame. 

9.7.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação 

de propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, 

simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o 

percentual de desconto, observado o disposto no § 12 do art. 36 e no § 19 

do art. 39 da Instrução Normativa SEGES n2 73, de 30 de setembro de 2022. 

OR A verificação no PORTAL ou a exigência dos documentos nele não contidos 

somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

9.8.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem no edital e 

seus anexos, bem como no Termo de Referência somente serão exigidos, em 

qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas 

do licitante mais bem classificado. 

9.8.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade 

fiscal, quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente 

subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

94 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de 

diligencia, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §42): 
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pelos licitantes e es e que ecesaria pára apurar fatos e entes 
época da abertura do certame; 

9.9.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas; 

9.9.3. Essa diligência é cablvel no caso de o documento apresentado ser 
inconclusivo quanto ao atendimento de requisitos do edital. É o que ocorre, 
por exemplo, quando um atestado menciona genericamente que o licitante já 
executou objeto semelhante, mas o edital exige algum detalhe, tal como 
determinada medida. Não é caso de complementação a hipótese em que o 
atestado já traz informação precisa que inquestionavelmente indica 
capacidade inferior à exigida. Nesse sentido, aplica-se o PARECER n. 
00006/2021/CNMLC/CGU/AGU, que, embora proferido sob à égide do Decreto n9 
10.024/2019, está em consonância com a novel legislação. 

910 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá 
sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua 
validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 
acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 

• 
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91 1 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o 

pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem 

de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente 

edital, observado o prazo disposto no subitem 9.7.1. 

912 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de 

habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após 

concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

gll Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido 

encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, 

salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. COMO 

CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO LICITANTE DETENTOR DA 

PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, O PREGOEIRO VERIFICARÁ O EVENTUAL 

DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, ESPECIALMENTE QUANTO À EXISTÊNCIA 

DE SANÇÃO QUE IMPEÇA A PARTICIPAÇÃO NO CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, MEDIANTE 

A CONSULTA AOS DOCUMENTOS INSERIDOS NO PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, E AINDA NOS 

SEGUINTES CADASTROS: 

9.13.1. Possuir Cadastro do Portal Bolsa Nacional de Compras e apresentar: 

9.13.2. Cadastro Nacional de Empresas InidõneaseSuspensas - CEISeoeo 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP 
(www.portaldatransparencia.gov.br/ ); 

9.13.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php ). 

9.13.4. Lista de Inidõneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União 
Tcu https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p.1660:3:0 

9.13.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante 

e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 

1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato 
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9.115A Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a exist ia de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se 
houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas. 
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9.1152 A tentativa de burla será verificada por meio dos vinculos 
societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

9.115.1 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 

9.13.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante 
inabilitado, por falta de condição de participação. 

9.13.7. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da 
eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 
aceitação da proposta subsequente. 

9.14. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes 
será verificada por meio do PORTAL, em relação à habilitação jurídica, à 
regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e 
habilitação técnica. 

9.14.1.E dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes 

do PORTAL, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, 
ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva 

documentação atualizada. 

9.14.2.0 descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do 

licitante, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores 

de certidões feita pelo Pregoeiro lograr éxito em encontrar a(s) 

certidão(ões) válida(s). 

9.15. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 

complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e 

já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato 

digital, via sistema, no prazo de 02 (DUAS) MORAS, sob pena de inabilitação. 

9.16. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida 

em relação à' integridade do documento digital. 

95 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNP3/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

96 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome 

da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 

forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.4.1. Serão aceitos registros de CNP3 de licitante matriz e filial com 

diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando 

for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

9.7 Ressalvado o disposto no item 5, os licitantes deverão encaminhar, nos termos 

deste Edital, a documentação relacionada no termo de referência - anexo I, 
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9.8 O fornecedor será selecionado por meio da realização de proc 
LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÕNICA, com adoção do 
de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

9.9 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

9.10. Habilitação jurídica 
9.101. Empresário individual: inscrição no Registro Publico de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.10.2 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sitio https://www.gov.briemoresas-e-negociostpt-
briempreendedor;

910.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público 
de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada 
de documento comprobatório de seus administradores; 

9104 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento 
no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial 

da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 

estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa DREI/ME n.2 77, de 18 de março de 2020. 

910.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório 

de seus administradores; 

9106 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição 

do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 

empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 

Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz 

410" Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que 

trata o art. 107 da Lei n2 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

9.10X Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

9A1. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

9.1 11. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 

de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

911.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, 

nos termos da Portaria Conjunta n2 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário 

da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.1 13 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 
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9.1E4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a 47Zretio 
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efe e 
negativa, nos termos do Titulo VII- A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei n2 5.452, de 12 de maio de 1943; 
9.1 1.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal 
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade 
e compatível com o objeto contratual; 

9.1 1.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicilio ou 
sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
9A17. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou 
Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicilio ou 
sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

9.11.K O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na lei Complementar 
n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 
contribuintes estadual e municipal. 

9.12. Qualificação Económico-Financeira 

4.121 Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou 

extrajudicial (Lei n2 11.10/, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede 

da empresa, bem como certidão de execução fiscal em nome da empresa, ambos, 

datadas dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade 

expresso na própria Certidão. 

4.122 Certidão emitida pela corregedoria do fórum da comarca sede da empresa, 

indicando os cartórios de protestos. 

9E13 Certidão Negativa do(s) Cartório(s) de Distribuição de Protestos da Sede 

da licitante emitida nos ultimos trinta dias. 

9.13. Qualificação Técnica 

9.131 Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível 

em características com o objeto da licitação através da apresentação de no mínimo 

01 (um) atestado de desempenho anterior, fornecido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, em nome e favor da empresa licitante, comprobatório da 

capacidade técnica para atendimento ao objeto da presente licitação. 

9.132. Declaração de idoneidade fornecida pela Secretaria Municipal de 

Administração do Município de Lagoa d'Anta/RN, a ser solicitado pelo e-mail: 

adm.lagoadanta25@gmail.com 

9.13.3. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte 

documentação complementar: 

9.13.4. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos 

para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de 

inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da 

cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 42, inciso XI, 21, inciso I e 42 

§522 a 62 da Lei n. 5.764, de 1971; 

9.13.5. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - 
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DRSCI, para cada um dos cooperados indicados; 
9.13.6. A comprovação do capital social proporcional ao número de 
necessários à prestação do serviço; 
9.13.7. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 
9.13.8. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes 
doscooperados que executarão o contrato; e 

10. ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA. 

I Fls.  

Awnoure 
erados 

por parte 

10.1.A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo 
de 02 

(DUAS) HORAS a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e 
deverá: 

1011 Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a ÚLTIMA FOLHA SER ASSINADA E AS 
DEMAIS RUBRICADAS PELO LICITANTE ou seu representante legal, para efeitos de 
classificação. 

1011 Conter a indicação do banco, número da conta e agencia do licitante 
vencedor, para fins de pagamento. 

10.2.A proposta final devera ser documentada nos autos e será levada em 
consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção 
à Contratada, se for o caso. 

1021 Todas as especificações 
modelo, 

tipo, fabricante e procedência, 
em moeda corrente nacional, o 
algarismos e por extenso. 

do objeto contidas na proposta, tais como marca, 

vinculam a Contratadas preços deverão ser expressos 
valor unitário em algarismos e o valor global em 

1012 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, 
prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos 
e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

10.3.A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto 
deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição 
que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

10.4.A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que 
estabeleça vinculo à proposta de outro licitante. 
10.5. Na proposta final, apresentar declaração expressa que iniciará a execução 
dos serviços no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento 
da ordem de serviço/compra informado na proposta final. Sob pena de 
desclassificação da proposta. 

10.6. Na proposta final, apresentar declaração expressa que disponibilizará 

tipo 

frigorífico, e o mesmo devera permanecer no local indicado pela Secretaria 
durante o período de recebimento/conferência e entrega dos mesmos. Sob pena de 
desclassificação da proposta. 

10.7. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os 

documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

veículo 
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11. DOS RECURSOS. 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à 
habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, 
observará o disposto no art. 165 da Lei n2 14.133, de 2021. 

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação 
ou de lavratura da ata. 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o 
ato de habilitação ou inabilitação do licitante: 

1131 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena 
de 

preclusão; 

1112. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer sobre a fase de 
julgamento de propostas será de 10 (dez) minutos e sobre a fase de habilitação 
será de 30 (trinta) minutos, conforme art. 40 da IN SEGES N2 73/2022; 

1133. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

1134. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 12 do art. 17 
da Lei n2 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será 

iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo proprio do sistema.0 recurso 

será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, 

ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá 

proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos 

autos. 

11.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

11.6. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais 

licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal 

ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.7. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato 

ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade 

competente. 

11.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetiveis de 

aproveitamento. 

11.9. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 

endereço constante neste Edital. 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA. 
12.1.A sessão pública poderá ser reaberta: 

111 1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores 

à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 

pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
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1212. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado olkquáfifIrt5"8 
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o int 
equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos 
do art. 43, 
§12 da IC n2 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar 
a sessão reaberta. 

1121.A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), ou e-mail, 
ou de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

13.A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

13.1 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos 
no CADASTRO DO PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, sendo responsabilidade do 
licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

14. DA AD3UDICAÇÁO E HOMOLOGAÇÃO. 
141 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por 
ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade 
competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

14.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a 
autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 

IS DA GARANTIA DE EXECUÇÃO. 

I5A Não haverá exigéncia de garantia de execução para a presente contratação. 

152 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de até 05 

(CINCO) dias uteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar 

a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, 

sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Edital. 

15.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 

para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração podera encaminha-

la para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) 

ou meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de até 05 (CINCO) 

dias uteis, a contar da data de seu recebimento. 

15.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor 

convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

Ibia justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

15.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital 

e disponibilizada no sistema de registro de preços. 

15.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem 

necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, 

com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas 

quantidades, preços registrados e demais condições. 
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15.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será d 
PNCP e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de -preços,'
Conforme art. 18, § 42, do Decreto n2 11.462/23. 

15.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento 
nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, 
facultada a realização de licitação especifica para a aquisição pretendida, 
desde que devidamente justificada. Conforme Art. 21 do Decreto n9 11.462/23 

15.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no 
prazo e nas condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar 
os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado. Conforme art. 20 do Decreto n9 11.462/23. 

16.0A FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

16A Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o 
registro:. 

16.1.1.dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário, observada a classificação na licitação; e 

162. dos licitantes que mantiverem Sua proposta 

original. 

163 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos 

licitantes ou fornecedores registrados na ata. Conforme artigo 18, III, do 

Decreto n2 11.462, de 2023. 

16.3.1.A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 

resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

16.3.2.Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que 

aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão 

aqueles que mantiverem sua proposta original. Conforme artigo 18, §, 22, do 

Decreto n2 11.462/23. 

164 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será 

efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 

remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

16.4.1.quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços 

no prazo e nas condições estabelecidos no edital; ou 

16.4.2.quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do 

registro de preços, nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto 

n2 11.462/23. 

165 Na hipótese de nenhum dos licitantes (Conforme art. 20, parágrafo único, 

do Decreto n2 11.462/23), que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas 

condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o 

valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, 

poderá: 

16.5.1.convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para 

negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, 

mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
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. 444 16.5.2.adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos 
remanescentes, observada observada a ordem de classificação, quando fr rada a 
negociação de melhor condição. 

17. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANCÕES 

1-1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 
culpa: 

17.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não 
entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a 
durante o certame; 

17.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado, não mantiver a proposta em especial quando: 

17.12.1. não enviar a proposta adequada ao ultimo lance ofertado ou após a negociação; 

17.122. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

17123 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

17.1.24. deixar de apresentar amostra; 

17.1.3. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações 

do edital; não celebrar o contrato ou não entregar a documentação 

exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade 

de sua proposta; 

17.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de 

registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração; 

17.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 
certame ou prestar declaração falsa durante a licitação 

17.1.6. fraudar a licitação 

17.1.7. comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

171 - 1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

17 112. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

I7.1.71 apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

17.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

17.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.2 12.846, de 2013. 

1-.2. Com fulcro na Lei n2 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, 

sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

17.2.1. advertência; 

17.2.2. multa; 

17.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

17.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 



4 *A • 
*g% 1111k 

PREFEITE RN MUNICIPNI DE I A(iliA EY AN EA RN 
Rua Ver Se\ ermo Guedes de \loura. n (19 centro - Lacoa D.:Nina RN CEP 59 2-7--000 

CNN XII. n"Mt.142 AX" (1111.11-(.4 
Centro drtunistrauk o Paljeto José! min:mino 

• SETOR DE 11( ITAOLS E ( -OVER ,VTOS 

17.1 Na aplicação das sanções serão considerados: FiS• 

Ax.....uasta "

17.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

17.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

17.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

17.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

17.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

17.4.A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor 
do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, 
a contar da comunicação oficial. O valor da multa deverá observar o disposto 
no art. 156, §12, da Lei n2 14.133, de 2021. 

17.5. Segundo o art. 156, §32 a multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco 
décimos por cento) nem superior a 30% (trinta) por cento do valor do contrato 
licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável 
por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei n.9
14.133/2021. 

1-51. Para as infrações previstas nos itens 17.1.1, 17.1.2 e 17.1.3, a multa sera 
de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

1-52 Para as infrações previstas nos itens 17.1.4, 17.1.5, 17.1.6, 

17.1.7 e 17.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

17.6. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser 

aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

17.7. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. A sanção de 

impedimento de licitar e contratar sera aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 17.1.1, 17.1.2 e 17.1.3, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 

responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 

(três) anos. 

17.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar, em decorréncia da pratica das infrações dispostas nos 

itens 17.1.4, 17.1.5, 17.1.6, 

17.1.7 e 17.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 17.1.1, 

17.1.2 e 

17.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 

impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no 

art. 156, §52, da Lei n.2 14.133/2021. 

17.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de 

registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração, descrita no item 17.1.3, caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitara às penalidades e à 

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora 

da licitação, nos termos do art. 45, §42 da IN SEGES/ME n.2 73, de 2022. 

17.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento 
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de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou co .tar 
demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por 
comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos 
e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

17.11. Conforme estabelece o art. 158, §le, quando o órgão ou entidade não 
dispuser em seu quadro funcional de servidores estatutários, a comissão será 
composta por 2 (dois) ou mais empregados públicos pertencentes aos seus quadros 
permanentes, preferencialmente com, no mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço 
no órgão ou entidade. 

17.12. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das 
sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da 
data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão 
recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá 
proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 

17.13. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da 

sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 

15 (quinze) dias uteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo 

máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

17.14. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato 

ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade 

competente. 

17.15. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese 

alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

17.16. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e 

fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida à 

subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, 

de contratação e de execução do objeto contratual. 

17.17. PARA 05 PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRATICAS: 

a) PRATICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou 

indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor 

publico no processo de licitação ou na execução do contrato; 

h) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 

influenciar o processo de licitação ou de execução do contrato; 

e)PRÁTICA CONLUIADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 

licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão 

licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou 

indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua 

participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 

e)PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em 
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inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organis 
multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de N4aMer'fit 
prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir materialmente o e' 
do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

18. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE. 

II Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será 
firmadoTermo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

18.2 O adjudicatário tera o prazo de OS (CINCO) dias úteis, contados a partir 
da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento 
equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob 
pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Edital. 

18.2.1.Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 
entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento 
equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da 
Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) 
ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (CINCO) 
dias, a contar da data de seu recebimento. 

18.2.2.0 prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual 
período, 

por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

183 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

18.3.1.Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de 
negócios ali estabelecida as disposições da Lei n9 14.133/2021; 

18.3.2.A contratada se vincula a sua proposta e as previsões contidas no edital e seus 

anexos; 

18.3.3.A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas 

previstas na Lei 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração 

previstos na mesma Lei. 

184 O prazo de vigência da contratação podera ser ate 12 (doze) meses contados 

da assinatura do mesmo e poderá ser prorrogado conforme previsão no instrumento 

contratual ou no termo de referência. 

185 Previamente à contratação a Administração realizara consultas para 

identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito 

do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução 

Normativa n9 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 69-, III, da Lei 

ne 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta previaao CADIN. 

K6 Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das 

condições de habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas 

pelo licitante durante a vigência do contrato. 

18.6.1.Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua 

situação perante o cadastro no prazo de ate 05 (cinco) dias úteis, sob pena 

de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 
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I . Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exil.
comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser 
mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de 
preços. 

1xS Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de 
habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de 
registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das 
demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro 
licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos 
requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 
complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de 
preços. 

19. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL. 

191. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor 
contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 
Edital. 

20. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO. 

21. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização 
estão previstos no Termo de Referência. 

22. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 

As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo 
de Referência. 

23. DO PAGAMENTO. 

23A As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, 
anexo a este Edital. 

24. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO. 

241. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade 
na aplicação da Lei n° 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) 
dias úteis antes da data da abertura do certame. 

242. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA 

ELETRONICA no sistema www.bnc.org.br.
24.1 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em 
sitio eletrônico oficial no prazo de ate 3 (três) dias úteis, limitado ao último 
dia útil anterior a data da abertura do certame. 
244 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame. 

24.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 

deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de 

licitação. Conforme 

J 29 do artigo 16 da IN SEGES n9 73, de 2022. 

245 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 
24.N Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão 

ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada 

para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, 

em campo próprio do Sistema Portal de Compras no endereço eletrônico 
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24 O pregoeiro respondera aos pedidos de esclarecimentos no prazo cle.fflAtaerh 
dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e podera re 
subsidias formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

24.5 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema 
e vincularão os participantes e a administração. 

249. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como 
outros avisos de ordem geral, serão cadastradas no sitio www.bnc.orR.br, sendo 
de responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento. 

24.10. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo 
legal ou, no caso de empresas, que estejam subscritas por representante não 
habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela 
proponente. 

241 1 A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, 
pessoa designada para a administração da sociedade empresaria, ou procurador, e 
vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas 
posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de 
procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para 
impugnar o Edital). 

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 

251 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. Não 
havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 
desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

25.2 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 

253. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros 
ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível 
a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 

254 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

25.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor 

da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 
interesse da Administração, o principio da isonomia, a finalidade e a segurança 

da contratação. 

256 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

25- Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-

se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os 

prazos em dias de expediente na Administração. 
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25.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não i or 
afastamento do licitante, desde que seja possivel o aproveitamento dq, ato, 
observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

s 

250 O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações 
prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

25.9.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das 
informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do 
proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a 
rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais 
sanções cabíveis. 

2510. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

24.12.0 Edital e seus anexos estão disponíveis, na integra, no Portal Nacional 

de Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico da plataforma onde 

ocorrerá a sessão www.bnc.org.br.

24.13.A PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA D'ANTA/RN, poderá revogar este Pregão por 
razões de interesse público decorrente de fato superveniente que constitua óbice 
manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de oficio ou por provocação 
de terceiros,salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento 
viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 

24.13.1. A anulação do pregão induz a do contrato. 

24.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera 
obrigação de indenizar. É facultado ã autoridade superior, em qualquer fase 
deste Pregão, promover diligência destinada a esclarecer ou completar a 

instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de 
documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e 
habilitação. 

24.14. O Edital está disponibilizado, na integra, no endereço eletrônico: 

www.portaldecompraspublicas.com.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos na 

Ed, Praça 05 de Abril - n2 180, Centro, Cep: 59.582-000, LAGOA D'ANTA/RN, nos 

dias uteis, no horário das 08h00min às 12h00min, mesmo endereço e período no qual 

os autos do processo administrativo permanecerão com vistafranqueada aos 

interessados. 

24.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os 

seguintes anexos: ANEXO I - TERMO DE REFERÉNCIA. 

ANEXO II - PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 

ANEXO III - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS ANEXO IV - 

MINUTA DE CONTRATO 

LAGOA D'ANTA/RN, 21 de novembro de 2025 

Wyller Pacifiri)Batista da Costa 

Pregoeiro Municipal 
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ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA 

1. 0133ETO. 
IA Aquisição futura e parceladas de eletrodomésticos destinado a atender as necessidades 

das Secretarias e Orgãos da Prefeitura Municipal de Lagoa d'Anta/RN., conforme, 
quantidades e demais descrições dos itens a serem contratados, conforme lote abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO 1 (ND j QUANT VER UNIT j VER TOTAL 

LOTE 01 

GELADEIRA ELECTROLUX FROST 
FREE NO MINIMO 310L DUPLEX 

Of BRANCA, COM 220V, COM 12 MESES UND s 
DE GARANTIA 

GELADEIRA TIPO DUPLEX EROS 

(12 FREE COM NO MINIMO 473 LITROS 
COM 220V, COM 12 MESES DE 

UNI) 10 

GARANTIA 
REEZER HORIZONTAL 2 POR LAS, 

COM NO MINIMO 411) LITROS, COM UNI) O 

220V, COM 12 MESES DE (IARAN FIA 
1 REEZER HORIZONTAI 2 PORTAS,'
( OM NO MINEM() 531) I ITROS. COM 

04 UND 1 (I 
220V. COM 12 MESES DE (iARAN11.A . 

)±, 

07 

FOGÃO INDUSTRIAL DE PISO 4 —I---

BOCAS C FORNO CRISTAL At .) 1 
UNI) 1 21) 

30X30 

FOGÃO INDUSTRIAL DE PISO 
riocAs c:FORNO CRISTA 1_ AÇO 10X30 1 ̂ I) 10 

I IQUIDIFICADOR INDUSTRIAL 
'BAIXA ROTAÇÃO CAP 2 LITROS.' UNI) 
L-'0M 220V. COM 12 MESES DE 
IARANTIA 

36 

05 

..IQUIDIFICADOR INDUSTRIAI. 
BAIXA ROTAÇÃO CAI' 4 unos. 

I ND 
'OM 220V, COM 12 MESES DE 
iARANT1A 

26 

09 
LIQUIDIFICADOR INDUSTRIAL ALTA 
ROTAÇÃO CAP, 2 LITROS, COM 220V. UNI) 
( OM 12 MESES DE GARANTIA 

30 

1 IQUIDIFICADOR INDUSTRIAL ALI A 
ROTAÇÃO (AP 4 LITROS. COM 220V. UNI) 

OM 12 MESES DE GARANTIA_ 
20 

1 1 

12 

1 IQUIDIFICAIN)R. (. APACIDADF 
I'ARA NO MINIMO 3 LITROS, COM! I NI) 
POTENC1A DE 1300W. COM 220V. COM; 

MESES DE GARANTIA 

30 

.12 

ARMÁRIO DE PAREDE ( OM BAL CÃO 
1 AÇO. UND 15 

-,MART TV 32 POLEGADAS. BIVOI T 
COM 220V. COM 12 MESES DE1 UNI) 
GARANTIA. 

20 
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( (o? 

. _ .5-16.41naloN 

kMAIG TV 43 POLEGADAS. BIVOLT 
'OM 220V, COM 12 MESES DE UM) 30 

GARANTIA 

SMART IN., 55 POLEGADAS. BIV011 
18 !COM 220V, COM 12 MESES DE 

rARANTIA 
UNI) , 0 

•BERED()URO INDUSTREAI DE Ál-R- A 
18 25 LITROS COM 2 TORNEIRAS • AÇO UNI) 06 

INOXIDÁVEL 

BEBEDOURO INDUSTRIAL DE ÁGUA 
I "7 100 LITROS - COM 3 TORNEIRAS - UNI) 06 

AÇO INOXIDÁVEL 

BEBEDOURO DE ÁGUA DE COLUNA. 
QUE SUPORTA GALÕES DE ATÉ 20 
LITROS, COM 220V. COM 12 MESES DE 

r1") 20 

GARANTIA.. 

MICRO-ONDAS NO MÍNIMO 32 
I o LITROS. COM 220V. COM 12 MESES uND 20 

DE GARANTIA 

FOGÃO DE PÉ COM 05 BOCAS 
20 UND 20 

SANDUICFIEIRA GRILE. 750W 
21 ANTIADERENTE, COM 220V. COM 12 UND 40 

MESES DE GARANTIA. 

AR CONDICIONADO 9 000 [BUS COM 
COM 12 MESES DE GARANTIA. 

UND 60 
.220V, 

AR CONDICIONADO 12.000 BTUS 
I COM 220V, COM 12 MESES DE UNI) 100 
GARANTIA. 

AR CONDICIONADO 18 000 FITUS 
24 - COM 220V. COM 12 MESES DL UNI) 30 

GARANTIA. 

AR CONDICIONADO 24.000 BTUS 
COM 220V, COM 12 MESES DI UNI) 10 
GARANTIA. 

MAQUINA DE LAVAR ROUPA, COM 

28 NO MINIMO 12 KG. COM 220V, COM 1ND 
12 MESES DE GARANTIA. 

FRIGOBAR COM NO MINIMO 90 I 
1 - 7 LITROS, COM 220V. COM 12 MESES 1"ND 

DE GARANTIA 

VALOR TOTAL 

2 Justificativa: A aquisição de eletrodomésticos é necessária para garantir a 

continuidade e a eficiência das atividades administrativas da Prefeitura. Os equipamentos 

e suprimentos atualmente disponíveis apresentam desgaste e insuficiência para atender às 

demandas dos setores, comprometendo a qualidade dos serviços prestados à população. A 

renovação e ampliação do estoque de itens de informática permitira maior agilidade nos 

processos, segurança das informações, suporte adequado as equipes e melhor execução das 

políticas públicas. Assim, a presente contratação visa assegurar condições adequadas de 

trabalho e manter a infraestrutura atualizada e funcional. 

2. MELO DE EXECUÇÃO 01151 OBJETO 
2.1 . A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

2.2 O inicio da execução dos serviços será logo após a assinatura da ata de registro 
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de preços, em conformidade com o estudo técnico preliminar e este Termo\ckê„ R~045W13—
que se formalizará com a Emissão da ORDEM DE SERVIÇO emitida pela secretaria ni 
demandante, no endereço da sede do Centro Administrativo - Centro - Lagoa d'Anta/RN, nos 
dias úteis, no horario e cronograma a definir com a secretaria requisitante. 
2.3Todo e qualquer ónus decorrente da entrega do objeto licitado, será de inteira 
responsabilidade da CONTRATADA. 
2.4 Para a perfeita execução dos fornecimentos, a Contratada deverá disponibilizar 
os produtos e equipamentos, nas qualidades exigidas e promovendo sua substituição 
quando necessário. 

3. 

J. 

FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO Da NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

3.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada 
em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de 
Referéncia.: 

3.2. O objeto deste Termo de Referência se fundamenta na Lei Federal n9 14.133/2021, 
aplicando-se ainda as disposições contidas no Decreto Municipal n2 112/2021, Lei 
Complementar n2 123/2006, e suas alterações e Decreto Federal n9 11462/2023 e demais 
normas pertinentes. 

3.3 A aquisição e o certame, obedecendo ao princípio da economicidade e ao critério 

da proposta mais vantajosa serão realizados obedecendo ao critério (menor preço), 

adjudicando-se o objeto a empresa que oferecer o menor preço. 

3.4 A adoção desta prática proporciona benefícios significativos em termos de alcance, 

rapidez, sustentabilidade e economicidade, assegurando que a Administração Pública atenda 

aos princípios legais e promova uma gestão pública responsável, moderna e eficiente, 

CONFORME JÁ APONTADO NO ETP. 

4- DAS INFRAÇÕES E UMES ADMINISTRATIVAS 

'A Comete infração administrativa, nos termos da Lei n2 14.133, de 2021, o contratado que: 

dar causa à inexecução parcial do contrato; 

7.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

-.1.3 dar causa à inexecução total do contrato; 

ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

7.1.5 apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

7.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

7.1.7. comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

'18. praticar ato lesivo previsto no art. 59 da Lei n2 12.846, de 12 de agosto de 2013. 

"2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

1 Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §22, da Lei 

ng 14.133, de 2021); 

H Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 42, da Lei n2 14.133, de 2021); 

Hf Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima, bem como nas alineas "b", 

"c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §52, da 

Lei n2 14.133, de 2021). 
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IV Multa: 
\)'\ 

a. Moratória de 0,5% por dia de atraso injustificado sobre o valoN.a parc 

inadimplida, até o limite de 20 dias; 

h Moratória de 0,5% por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 

contrato, até o máximo de 10%, pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

1 O atraso superior a 20 dias autoriza a Administração a promover a extinção 

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 

dispõe o inciso I do art. 137 da Lei 

n. 14.133, de 2021. 

e. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 

anterior, de 20% a 30% do valor do Contrato. 

J. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do 

subitem anterior, de 15% a 25% do valor do Contrato. 

e Para infração descrita na alínea "b" do subitem anterior, a multa será de 

10% a 20% do valor do Contrato. 

f Para infrações descritas na alínea "d" do subitem anterior, a multa será de 
5% a 15% do valor do Contrato. 

g. Para a infração descrita na alínea "a" do subitem anterior a multa será de 
5% a 15% do valor do Contrato. 

-.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §99, da 
Lei ne 14.133, de 2021). 

- 4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7e, da Lei ne 14.133, de 2021). 

-.4A. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei ne 14.133, 
de 2021) 

- .4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 

(art. 156, §82, da Lei ne- 14.133, de 2021). 
7.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 10 dias úteis, a contar da data do recebimento 

da comunicação enviada pela autoridade competente. 

-7.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei n9 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar 

7.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §19): 

a natureza e a gravidade da infração cometida; 

7.6.2. as peculiaridades do caso concreto; 

7.6.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

7.6.4. os danos que dela provierem para o Contratante; 

7.6.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

7.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ne 14.133, de 2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei n9 12.846, de 19 de agosto de 2013, serão 

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental 

e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

1 
t i

t540 
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utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimula a pOstmcm do 
atos ilícitos previstos no Contrato ou para provocar confusão patrimoni e • se 
caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e socios com poderes de administração, a pessoa jurídica 
sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato 
ou de direito, como Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a 
ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

".9 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidóneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no ámbito 
do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

'AO. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei 
n9 14.133, de 2021. 

711 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado 
possua com o mesmo órgão ora contratante. 

8.M*Q11140 ORÇAMENTÁRIA 

91 Considerando que as adjudicações decorrentes do Sistema de Registro de Preços - 
5RP produz-se tão somente uma tabela com os melhores preços e a ordem de classificação 
dos fornecedores, não se faz necessário indicar, neste momento, a dotação 
orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro 
instrumento hábil. 

9.2.É oportuno esclarecer que a inexigibilidade da indicação da dotação orçamentária 
ocorre porque não há, no sistema de registro de preços, obrigatoriedade de contratar. 
9.3 As despesas decorrentes da presente contratação correrão a conta de recursos 
específicos consignados pela Controladoria Geral do Município. 

9. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 

10. DAS PRERROGATIVAS DA ADIMSTRAÇÃO 

10.I.E conferido à Administração as prerrogativas, com relação aos contratos, de: 
I - modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação as finalidades de interesse 
público, respeitados os direitos do contratado; 

11 - extingui-los, unilateralmente, nos casos especificados nesta Lei; 

111 - fiscalizar sua execução; 

IV- aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; 

- ocupar provisoriamente bens móveis e imóveis e utilizar pessoal e serviços 

vinculados ao objeto do contrato nas hipóteses de: 

mrisco à prestação de serviços essenciais; 

h)necessidade de acautelar apuração administrativa de faltas contratuais pelo 

contratado, inclusive apos extinção do contrato 

11.NODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

1 11 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei n2 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei n2 14.133/2021, art. 115, caput). 
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1 1 2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do c 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei n° 14.133/2021, art. 

115, §Se). 

1 1.3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 
do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133/2021, art. 117, caput). 

1 1.3. 1 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei n° 14.133/2021, art. 

117, §1°). 

1 1.32 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a 
adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência 
que ultrapasse sua competência (Lei ne 14.133/2021, art. 117, §22). 

1 1.4 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de 
materiais nela empregados (Lei n° 14.133/2021, art. 119). 

1 1.5 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração 
ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei n2 

14.133/2021, art. 120). 

1 1.6 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei ne 14.133/2021, art. 121, 
caput). 

1 1.6.1 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais 

e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento 

e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei n° 14.133/2021, art. 121, §19). 

1 1 7 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, 
o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2°). 

1 18 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31°). 

1 19 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da 

empresa 

1 1 10 Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários 

Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), a Certidão 

Municipal. 

1 1. 1 1 Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às rotinas 

determinadas no Decreto Municipal n° 11/2023, e Portarias Internas Conjuntas n° 01, 

02 e 03, todos do município de Lagoa d'Anta/RN. 

12 CRITÉRIOS DE SEDIÇÃO E PAGAMENTO 

12 1 A avaliação da execução do objeto utilizará a análise de Relatório de fornecimento 

dos produtos que deverá ser fornecida pela contratante e será analisada pelo Fiscal 

do Contrato, atestando ou não o seu atendimento. 

12.1. 1 Sera indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional a irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

12.1.1 . 1 não produzir os resultados acordados, 

121.1.2 deixar de fornecer, ou não fornecer com a qualidade mínima exigida as atividades 

contratadas; ou 

121.1.3 deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

serviço, ou utiliza-los com qualidade ou quantidade inferior a demandada. 

12.2 Os serviços serão recebidos provisoriamente, assim que abastecer o veiculo, pelo 

Fiscal do Contrato, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das 

ArivAuture 
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exigências de caráter técnico e administrativo. 
122.1 O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação 
cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se 
referem a parcela a ser paga. 
12.2.2. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 
12.3. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de 
faturamento, o fiscal do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução 
do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos 
serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar 
no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório 
a ser encaminhado ao gestor do contrato. 
12.11. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, 
cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório. 
12.3.2 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de 
fornecimento até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 
apontadas no Recebimento Provisório. 
12.3.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de 
todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
12.3.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as especificações constantes neste Termo de Referéncia e na proposta, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 
12.4. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá 

conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, 

em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar 

necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

12.5. Os serviços serão recebidos definitivamente, após quantos dias se fizerem 

necessários para a constatação de desempenho satisfatório dos veículos, após o 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente 

aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

12.5..1 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo Fiscal do Contrato, 

quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 

seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos 

e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de 

atesto de cumprimento de obrigações. 

12.5.2 Realizar a análise dos relatorios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 

escrito, as respectivas correções; 

12.5.3 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

125.4 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

12.5.5 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão. 

12.6 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 

e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, 

de 
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comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que perti • - .rcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
I2.' Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 

contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no 
instrumento de cobrança. 

12.8 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato. 

12.(-) Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 
dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por 
igual período, nos termos da resolução do TCE/RN. 

12 10Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal 
ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos 
necessários e essenciais do documento, tais como: 
12 10.10 prazo de validade; 
12.10.2 a data da emissão; 
12,11)3 os dados do contrato e do órgão contratante; 
12.10.4o período respectivo de execução do contrato; 
12.10.5 t) valor a pagar; e 
12.10.6eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

12.1 1 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ónus ao contratante. 

12.12 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-
Line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta 
aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei rIP 

14.133, de 2021. 

1213A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de 

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

12.14 Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual período, a critério do contratante. 

12.15 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto a 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes 

e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

12.16 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias 

à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada 

ao contratado a ampla defesa. 

12.17 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua 

situação. 
12.180 pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos das normas 

resolução do TCE/RN. 

12 luNo caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de 

sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IGP-M de correção monetária. 
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1220 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
1221 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

para crédito em banco, 

1221.1Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 

1221 2Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 
12.220 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n2 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 
e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz 
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

13. M ELO DE 81000d DD OVEM 
131. Condições de Execução: 
A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
111.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
13.12 Inicio da execução do objeto: da assinatura do contrato; 
13.1.3 Os objetos deverão ser entregues imediatamente, contados da nota de autorização 
de fornecimento, em remessa única ou (parcelada), nos endereços elencados pelos 
Município. Vale ressaltar que, as entregas serão solicitadas pelo Município. 

131 4 Caso não seja possível realizar o fornecimento na data assinalada, a empresa 

deverá comunicar as razões respectivas, com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência, 

para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações 

de caso fortuito e força maior. 

13.1.5 A Contratada deverá fornecer os itens de acordo com a solicitação da 

Contratante, através de ordens de fornecimento, consubstanciadas em ofícios, que 

deverão conter data de expedição, quantidade pretendida, local e prazo para entrega, 

preços unitário e total, e assinatura do responsável pela requisição. 

1316 0(s) objeto(s) serão recebidos no ato da entrega pelo servidor responsável do 

Município, acompanhados de documentação fiscal, juntamente com cópia de Nota de 

Empenho/ Ordem de Fornecimento, no horário das 08h00 às 14h00 de segunda-feira a 

sexta-feira. 
131-7 Provisoriamente, no ato da entrega, para efeito de posterior verificação da 

conformidade dos mesmos com as especificações requeridas neste documento; 

1318 Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade da item e consequente 

aceitação, no prazo de até 05 (cinco) dia úteis. Só então 

será atestada a nota fiscal. 
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13A P10 ato de recebimento da item, não importa em sua aceitação. A cri io da 
Contratante, os produtos fornecidos serão submetidos à verificação. Cabe a Contratada a 
substituição dos produtos que vierem a ser recusados, no prazo máximo de 5 (dez) dias 
corridos, contados da solicitação. 
131 1 1 As items escolares deverão atender aos dispositivos da Lei ne 8.078/90 (Código 
de Defesa do Consumidor) e às demais legislação pertinentes. 
131 12 As items deverão ser acondicionados conforme praxe do fabricante devendo 
garantir proteção durante transporte e estocagem, constando a identificação do produto 
e demais informações exigidas na legislação em vigor. 
131 13 O Contratado realizará a reparação ou substituição dos itens que apresentarem 
vicio ou defeito no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da efetiva 
notificação pelo Contratante. 
13.1.14 O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser 
prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e 
justificada do Contratado, aceita pelo Contratante. 
13.1.15 Sempre que julgar necessário o Orgão Contratante solicitará, durante a vigência da 
ARP, o fornecimento dos produtos registrados na quantidade necessária, mediante a 
elaboração do instrumento contratual. 
al.1 A Contratante não estará obrigada a adquirir os produtos registrados, contudo, 
ao fazê-lo, solicitará um percentual mínimo de 5% (cinco por cento) do seu 
quantitativo registrado para cada lote. 
13.1A7 Ressalta-se que a prefeitura deverá utilizar a minuta de formulário de 
utilização de ata, afim de garantir o preenchimento dos requisitos da contratação. 

13.2. Especificação da garantia do serviço (art. 40, §12, inciso III, da Lei n2 14.133, de 2021) 

5q 1 * Não haverá exigência da garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e 

seguintes da Lei ng 14.133/2021.3a informado no ETP. 

14 OBRIGAÇÃO DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

14.1. São obrigações do Contratante: 

144.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 

acordo com o contrato e seus anexos 

14.4.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referencia 

14.4.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituido, reparado ou 

corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

14.4.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

144.5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 

houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, conforme o art. 143 da Lei n9 14.133, de 2021; 

14.4.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 

Referência; 

14.4." Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

14.4.8 Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

14.4.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 

boa execução do ajuste. 

144.10 A Administração terá o prazo de 30 dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

14.4.1 1 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio económico-
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14.4.12 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início Se process 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
144.13 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 
Contratante, no caso do art. 93, §22, da Lei n2 14.133, de 2021. 
144.14 Aplicar à Contratada as penalidades regulamentares contratuais. 

14.4.15 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorréncia de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
14.2 São Obrigações da Contratada 
142.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato/ARP e de 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
142.2 Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo 
na execução do contrato. 

142.3 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 
órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar 
outro para o exercício da atividade. 
14.2.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados; 

14.2.5 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 
contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 

tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

14.2.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados; 

142.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 

acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei ng 8.078, de 1990), bem como por todo 

e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 

a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o 

valor correspondente aos danos sofridos; 

14.2.8 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 

contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo 

único, da Lei n2 14.133, de 2021; 

14.2.9 O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, 
até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos 

tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 

perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 

Regularidade do FGTS - CRF; e S) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

14.2.10 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 

contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e 

as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplencia não transfere a 

responsabilidade ao Contratante; 

14.2.1 1 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

14.2.1' Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por 
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bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 
142.13 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros. 
14.2.14 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo 
o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
14215 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o 
local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
142.16 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere. 
1421.7 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre; 

142.18 manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta; 
142.19 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 
ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

142.10 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 

referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

14221 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

14222 Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes 

de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 

contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, 

da Lei n2 14.133, de 2021; e 

14223 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do Contratante. 

dos' abal 

IS DASMEDIDASACAUTELADORAS 
Consoante o artigo 45 da Lei n2 9.784, de 1999, o ÓRGÃO GERENCIADOR poderá, sem a prévia 

manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, 

inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a 

ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

16 DEMAIS PRERROGATIVAS 
131 As regras concernentes às obrigações do contratante e contratado, as hipóteses 

de extinção do contrato, bem como demais disposições, devem ser observadas as regras 

da Lei n2 14.133/2021 e Decreto Municipal ne 112/2021. 

Lagoa d'Anta/RN, em 07 de novembro de 2025. 

xxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Secretária Municipal de Administração 
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ANEXO II - PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) PREGÃO 
ELETRÔNICO N2 XXXX/2025-SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 XXXX/2025 
SESSÃO PÚBLICA: ----1----/2025, ÀS ----H----MIN ( ) HORAS. 

LOCAL: PREFEITURA MUNCIPAL DE /UF 

igIÉISÉMD: PC:NEN t 

RAZÃO SOCIAL: 
CNP]: 

INSC. EST.: 
OPTANTE PELO SIMPLES? SIM ( ) NÃO( 
ENDEREÇO: 
BAIRRO: 
CEP: 
TELEFONE: 
CONTATO DA LICITANTE: 

CIDADE: 
E-MAIL: 
FAX: 
TELEFONE: 

BANCO DA LICITANTE: CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 
N2 DA AGENCIA: 

DESCRIÇÃO 

• 

TOTAL POR EXTENSO: 

MAR CA QIJAN T VALOR 
LRII 

VALOR TOTAL 

Os valores estimados para aquisição de peças não poderão sofrer alterações, 

uma vez definido o "teto" pela administração. 

A EMPRESA:   DECLARA QUE: 

1 ESTÃO INCLUSAS NO VALOR COTADO TODAS AS DESPESAS COM MÃO DE OBRA E, BEM COMO, 

TODOS OS TRIBUTOS E ENCARGOS FISCAIS, SOCIAIS, TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIOS E 

COMERCIAIS E, AINDA, OS GASTOS COM TRANSPORTE E ACONDICIONAMENTO DOS PRODUTOS EM 

EMBALAGENS ADEQUADAS. 

2 VALIDADE DA PROPOSTA: XX (XXXXX) DIAS. 

<ANEXAR OUTRAS DECLARAÇÕES DE ACORDO COM O EDITAL SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO 

DA PROPOSTA.> 
LOCAL E DATA 

CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 

OBS. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTAÇÕES CONTENDO 

PREÇOS EXCESSIVOS, SIMBÓLICOS, DE VALOR ZERO OU INEXEQUÍVEIS, NA FORMA DA 

LEGISLAÇÃO EM VIGOR, OU AINDA, QUE OFEREÇAM PREÇOS OU VANTAGENS BASEADAS NAS 

OFERTAS DOS DEMAIS LICITANTES. 



4 4
a 

ing 
PREFEITUR MUNICIPAL DE LAGOA !TANTA RN Fls. 

Rua Ver. Sc ermo Guedes de Moura. nc69 - centro - Lagoa D'Anta,RN CEP 59 277- ifit 
,‘ 

CNPJ MF n' 08A 42.N87 0001-64 
Centro Administratim Palácio José Launmtino 
SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

ANEXO III - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO PREGÃO ELETRÔNICO N XX. 

A3c4nstse 

0(A) (órgão ou entidade púbLica que gerenciara a ata de registro de preços), com 
no(a) 

  , na cidade de  , inscrito(a) no CNP]/MF sob o n2 , neste ato 
representado(a) pelo(a) 

  (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria n2   de   de   de 
202. , publicada no   de   de   de  , portador da matricula 
funcional n°  „ considerando 

o 

julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para 
REGISTRO DE PREÇOS n°  /202..., publicada no de 

 /202 , processo administrativo n.2 , RESOLVE registrar os preços 

da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a 

classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), 

atendendoas condições previstas no Edital de licitação ou Aviso da Contratação 

Direta, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n2 14.133, de 12 de 

abril de 2021, no Decreto n.2 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade 

com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

sede 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de 

, especificado(s) no(s) item(ns)  do   Termo de Referência, 

anexo (do editaL de Licitação n°  /20.. ] ou [do Aviso da Contratação 

Direta n2], que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos 

preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no 

PNCP e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. (§ 4, 

art. 18 do Decreto N2 11.462, de 2023.) 

2.2. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e 

máximas de cada item, conforme artigo 82, da Lei 14.133, fornecedor(es) e as 

demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

Ite 

do 

TR 

Fornecedor (razão sociaL, CAIWMF, endereço, contatos, 

representante) 

Especificação 

X 

Marca MódeLo Unidade Quantidad Valo Prazo; 
i 

(seexigi (se exigido e r gorant4 

da no no Máxima Un a ou . 

edital) editoL) voLido4 

e ; 
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2.3. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços 
consta como anexo a esta Ata, conforme inciso II e g 22 do art. 18 do Decreto 
n2 11.462, de 2023. 

3. ÓRGÃO(5) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(5) 

3.1. O órgão gerenciador será o  (nome do órgão).... 

3.2. Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes 
do registro de preços. 

4. DA ADESÃO ik ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta 
licitação ou desta contratação direta, conforme justificativa apresentada nos 
estudos técnicos preliminares, bem como considerando o art. 4a e 9a g 22 da Lei 
14.133/2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.2. E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 

RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a 

partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo 

ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que 

comprovado o preço vantajoso, conforme artigo 84 da Lei 14.133/2021. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços tera sua vigência 

estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da 

contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 

orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 

(um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalizaçào do contrato ou do instrumento substituto devera 

haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo 

órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, 

emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento 

hábil, conforme o art. 95 da Lei n9 14.133, de 2021. 
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5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. scsiesbecá  ser
assinado no prazo de validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser 
alterados, observado o art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser 
observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do 
adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer 
ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou no 
aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes 

ou dos fornecedores que: 

5.4.2. 1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais 
aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos 

licitantes ou dos fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de 

cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatario 

da ata. 

„ 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que 

aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão 

aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere 

o item 

5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos 

licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, 

no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação 

direta; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro 

de preços nas hipóteses previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será 

divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro 

de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante 

mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será 

convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena 

de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nQ 14.133, de 

2021. 

5.9.1. O prazo de convocação podera ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual 
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período, mediante solEtWali)SclidibUtkelltidita)titTRADTHScedor convocad 
apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a just 
seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura 
e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 

digital 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o 
disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas 
pelo primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar 
a contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor 
estimado e sua eventual atualização nos termos do editat ou do aviso de 
contratação direta, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores 

remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço 

do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos 

licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, 

quando frustrada a negociação de melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de 

fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a 

contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 

pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência 

de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o 

custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 

decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 

incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos 

da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei ns? 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou 

encargos legais ou a superveniéncia de disposições legais, com comprovada 

repercussão sobre os preços registrados; 

6.1.1 Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta 

de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos 

termos da Lei ne 14.133, de 2021. 

6131 No caso do reajustamento, devera ser respeitada a contagem da 

anualidade e o índice previstos para a contratação; 

6.1.3.2. No caso da repactuação, podera ser a pedido do interessado, conforme 

critérios definidos para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
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7.1. Na hipótese de catitiiltd31Ph§211~1651~1.4tAtT@Sperior ao pr o pratic.aiSk_ 
no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadoracoMpowne 
o fornecedor para negociar 

a redução do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo 
mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item 
registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os 
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar 
se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os 
licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. Conforme §32 
do art. 28 do Decreto n2 11.462/2023. 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade 
gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando 
as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará 
aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de 
registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de 

diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o 

disposto no art. 124 da Lei n2 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado 

e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será 

facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, 

mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de 

cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de 

alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre 

a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente 

pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente 

que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou 

entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas 

na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei n2 14.133, de 2021, e na legislação 

aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos 

do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus 

preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 

procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 

9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais 

vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que 

inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, 

o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com 
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7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgão às en ades 

que 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 

Tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a 
efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de 
alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n9 14.133, de 
2021. 

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de 
registro de preços poderão ser remanejadas pelo orgão ou entidade gerenciadora 
entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro 
de preços, conforme art. 30 do Decreto n° 11.462/2023. 

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que 
pretende contratar será considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão 

ou entidade não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 
do Decreto n9 11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao orgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento 

solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou 

pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade 

que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, 

do Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário 

da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar 

pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou 

pela entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra 

centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a 

execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, 

no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 

Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no 

artigo 27, § 29, do Decreto n9 11.462, de 2023; ou 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 

156 da Lei n9 14.133, de 2021. 
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poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será 
formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os 
princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a 
entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de 
reserva, observada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo 
gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, 
nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço 

de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do 

artigos 26, § 32 e 27, § 42, ambos do Decreto n2 11.462, de 2023. 

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das 

penalidades estabelecidas no editaL ou no aviso de contratação direta. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva 

no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 

injustificadamente após terem assinado a ata. 

10.2. E da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes 

do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 72, inc. XIV, 

do Decreto n2 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento 

disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual 

caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 82, inc. 

IX, do Decreto n2 11.462, de 2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador 

qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração 

de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para 

entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, 

penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de 

Referência, ANEXO AO EDITAL 

11.2. No caso de adjudicação por preço gLobaL de grupo de itens, só será 

admitida a contratação de porte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de 

mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias 



4 0P4L 
4r.01 

PRMITURA 'kW\ RIPAI lfl IAGOA LY.,‘ 1\ TA RN 
Rua Ver. Sexerino (iuecles de Moura. n 69 - centro - Lagoa D' nta RN CEP 592 

C N; P.1 ML n" 08 142.887 00111-64 
Centro .,Xtitninistranvo Pa1aero Jose 1.aurentino 4;(1)
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e encaminhado cópia aos demais órgãos participantes se houver. 

Local e 

data 

Assinatur 

as 

Representante legal do orgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) 

fornecedor(s) registrado(s) 
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ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO N9 

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N9 
/  , QUE FAZEM ENTRE SI 0(A). 

  EA 
EMPRESA 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE   por 
intermédio do(a) 

  (órgão) contratante), com sede no(a)  
na cidade de /Estado inscrito(a) 

no CNPJ sob o n° 

 , neste ato representado(a) pelo(a) 

  (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria n9  
de   de   de 20..., publicada no DOU de de 

  de  , portador da Matricula Funcional n2 
doravante denominado 

CONTRATANTE, e o(a)  , inscrito(a) no CNPJ/MF 
sob o ng 

 , sediado(a) na  
em doravante 

designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por 

  (nome e função no contratado), conforme atos 

constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o 

que consta no Processo n9   e em observância 

às 

disposições da Lei n9 14.133, de 19 de abril de 2021, e demais legislação 

aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão 

ELetrónico n /. , mediante as 

cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92. I e II) 

O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para 

fornecimento de XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, nas condições estabelecidas no Termo de 

Referência. 

Ll Objeto da contratação: 

ITE ESPECIFICACÃO CATSER UND QUANT. VALOR VALO 

M UNITÁRI R 

O TOTA 

L 
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\. A annas.se 

13 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.31. O Termo de Referência; 

13.2. O Edital da Licitação; 

1.33. A Proposta do contratado; 

L34. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1 O prazo de vigência da contratação é de  
contados do(a) 

  , prorrogável sucessivamente por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 
107 

da Lei n' 14.133, de 2021. 

Conforme arts. 106 e 107 da Lei ne 14.133, de 2021, bem como dos dispositivos 
cabíveis da Instrução Normativa SEGES/MP n2 5 de 26 de maio de 2017, cuja 

aplicação aos processos de licitação de serviços de que dispõe a Lei n.° 14.133, 

de 2021, foi autorizada pela Instrução Normativa SEGES/ME ne 98, de 26 de dezembro 
de 2022. 

2.3 A prorrogação de que trata este item e condicionada ao ateste, pela 

autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos 

para a Administração, permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, 

para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

J , Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos 

serviços tem natureza continuada; 

1,1 Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com 

informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente; 

,t Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração 

mantéminteresse na realização do serviço; 

(fi Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação; 

o Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

24. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

25 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 

aditivo 
16 Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos 

ou amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão 

ser reduzidos ou eliminados como condição para a renovação. 

O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido 

penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e 

contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

CLAUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 

CONTRATUAIS (prt. 92, IV, VII e XVIII) 



4V. 
"rhg 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA D'ANTA RN 
Rua Ver. Severino Guedes de Moura. n'69 --- centro - Lawa EY Anta RN CEP 59.277-is 

CNP.TME n" 08.142.88' 0001-64 

31 O regime de execuçS6"%44Wtifi l ti"crAiiSt1W iltfet
como os prazos e condffilia R te'&12)1\i s' E eS--Ri'VUT 

stão e de exe 

FLS. 

ção, assim 

servação e rece 

objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
• •34,-.1à.dre 

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor mensal da contratação e de R$    ), perfazendo o 

valor total de R$   )• 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (2rt. 92. V e VI) 

6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes, 

inclusive quanto à utilização da Conta-Depósito Vinculada - bloqueada para 

movimentação ou do Pagamento pelo Fato Gerador, encontram-se definidos no Termo 

de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REPACTUAÇÃO DOS PREÇOS CONTRATADOS (art. 

92, V ) 

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um 
ano contado da data do orçamento estimado, em / / (DD/MM/AAAA). 

7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do 

índice o índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), do Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística (IBGE), exclusivamente para as obrigações iniciadas 

e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeirosdo último reajuste. 

7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 

contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) 

o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 

extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) 

adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 

legislação então em vigor. 

7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio 

de termo aditivo. 

7.80 reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92. X. XI e 

XIN) 

Kl São obrigações do Contratante: 

8.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 

acordo com o contrato e seus anexos; 
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MA Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorr 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 

corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

S5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo Contratado; 

86 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, 

quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n2 14.133, de 2021; 

87 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no 

Termo de Referência; 

KX Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

89 Não praticar atos de ingerência na administração do contratado, tais 
como (art. 48 da Lei n.2 14.133/2021): 

891 indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou 

indiretamente o objeto contratado; 

'91 

K92. fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a 

ser pago pelo contratado; 

K93. estabelecer vinculo de subordinação com funcionário do contratado; 

K9A. definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos; 

K93. demandar a funcionário do contratado a execução de tarefas fora do 

escopo do objeto da contratação; 

89.6. prever exigências que constituam intervenção indevida da 

Administração na gestão interna do contratado. 

SIO. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União 

para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 

Contratado; 

811 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 

para a boa execução do ajuste. 

SAIA A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data 

do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, 

por igual período. 

S.12 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio económico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

KR Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo 

administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (§42, 

do art. 137, da Lei n2 14.133, de 2021). 

KI4 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 

Contratante, no caso do art. 93, §22, da Lei n2 14.133, de 2021. 

4.15. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
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seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92. XIV. XVI q XMII) 

9L O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato 

e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 
ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9 1 Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando 
for o caso; 

93 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 
com o Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

94 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 

95 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação 
por eles solicitados; 

96 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 
contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 
regência; 

97 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 
no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos 
quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
dos materiais empregados; 

9X Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 

de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 

garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

99 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de 

dirigente do contratante ou de agente público que tenha desempenhado função na 

licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos termos do artigo 

48, parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021; 

9.10 Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja 

familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança 

no órgão contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

9AL Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas 

pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência 

não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
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9.13. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante 
por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local 
trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.4 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que 
não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em 
risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

ou 

dos 

9.15, Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e 
tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

916. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo 
o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

4.1- Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e 
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações 
do memorial descritivo ou instrumento congénere. 

918. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre; 

9.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.20. Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 

na legislação (art. 116); 

921 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram 

as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

9.21 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 

9.23. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes 

de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto 
da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 
II, d, da Lei n9 14.133, de 2021; 

424. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual 

ou municipal, as normas de segurança do Contratante; 

9.25 seus Assegurar aos trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive 

equipamentos e instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de 

saude, segurança e bem- estar no trabalho; 

926 Garantir o acesso do contratante, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, 

bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento; 

92- Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a 
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9.21. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabeleci os, 
fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade 
e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa 
técnica, normas e legislação; 

9.29. Disponibilizar ao contratante os empregados devidamente uniformizados e 
identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de 
Proteção Individual - EPI, quando for o caso; 

9.30 Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme 
disposto no Termo de Referencia, sem repassar quaisquer custos a estes; 

93I Apresentar relação mensal dos empregados que expressamente optarem por não 
receber o vale-transporte; 

432. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução 
contratual mediante depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, 
em agéncia situada na localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação 
dos serviços, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da 

contratante. Em caso de impossibilidade de cumprimento desta disposição, o 

contratado deverá apresentar justificativa, a fim de que a Administração analise 

sua plausibilidade e possa verificar a realização do pagamento. 

0,33, Autorizar o contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o 

desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas 

trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições 

previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e 

regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das 

sanções cabíveis; 

934. Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste 

seus serviços no turno imediatamente subsequente; 

Atender às solicitações do contratante quanto à substituição dos empregados 

alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar 

constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, 

conforme descrito neste Termo de Referência; 

936. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas 

da Administração; 

93-' Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 

alertando- os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o 

contratado relatar ao contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a 

fim de evitar desvio de função; 

9.38. Instruir seus empregados, no inicio da execução contratual, quanto à 

obtenção das informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas 

ao contrato de trabalho e obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, 

as seguintes medidas: 

9.39 Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha 

própria, aos sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo 

de verificar se as suas contribuições previdenciárias foram recolhidas, no prazo 

máximo de 60 (sessenta) dias, contados do inicio da prestação dos serviços ou da 

admissão do empregado; 
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9A1. Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção 
de extratos de recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por 
meio eletrônico, quando disponível. 

942. Não se beneficiar da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo 
quando se tratar das exceções previstas no § 52-C do art. 18 da Lei Complementar 
n2 123, de 14 de dezembro de 2006; 

Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de 
prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, para fins de exclusão 
obrigatória do Simples Nacional, a contar do mês seguinte ao da contratação, 
conforme previsão do art.17, XII, art. 30, §12, II, e do art. 31, II, todos 
da Lei Complementar n2 123/2006, salvo quando se tratar das exceções previstas 
no § 52-C do art. 18 do mesmo diploma legal; 

9412. Para efeito de comprovação da comunicação, a contratado deverá 
apresentar cópia do oficio enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante 
de entrega e recebimento, comunicando a assinatura do contrato de prestação de 
serviços mediante cessão de mão de obra, até o último dia útil do mês 
subsequente ao da ocorrência da situação de vedação. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10! As partes deverão cumprir a Lei n2 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), 

quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou 

do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir 

da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 

independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

10.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 

justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do 
art. 62 da LGPD. 

103 E vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das 

hipóteses permitidas em Lei. 

10.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis 

sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser 

celebrados pelo Contratado. 

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 

contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, 

incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para 

fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e 

somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 

requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

NE'. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento 

dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável 

por garantir sua observância. 

10.N O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa 

cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de 
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10.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessda..s PlaàriZV 
cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado."

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em 
ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de 
tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de 
eventuais omissões, desvios ou abusos. 

1010.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração 
nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.1 1. 0 contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 

tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, 

em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas 

na forma da LGPD. 

1012. Os contratos e convênios de que trata o § 12 do art. 26 da LGPD deverão ser 

comunicados à autoridade nacional. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92. 

Liá) 

H L Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n2 14.133, de 2021, o contratado 

que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

h) der causa ã inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços publicos ou ao interesse 

coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato; 

t) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

e) comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

hl praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei n2 12.846, de 12 de agosto de 2013. 

122 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas 

as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, §22, da Lei n° 14.133, de 2021); 



401
4 INL 
41/4 11

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA D'ANTA RN 
Rua Ver. Sexertno G Muedes de oura. n'69 centro - Lagoa DAnta RN CEP 59.277 

C 0NPJ MF n" 8.142.887 OW1-64 S. 
ii) Impedimento de lfat104"60WàtbilèMdáirMeadas as condu as descritasew
nas alíneas "b", "c"STP 3WoLIWNAN WPJAg()ê ontrato, sempr zqte-7*-451.--
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 42, -121a Lei n2 
14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas 
as condutas descritas nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste 
Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, 552, da Lei ne 14.133, de 2021). 
iv) Multa: 

(1) Moratória de 1,0% (um por cento) por dia de atraso injustificado 
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 25 (vinte e cinco) 
dias; 

(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso 
injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 2 % (dois 
por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 
suplementação ou reposição da garantia. 

a. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração 
a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento 

irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da 

Lei n. 14.133, de 2021 

113 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 

156, 592, da Lei n2 14.133, de 2021) 

114. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §72, da Lei n2 14.133, de 2021). 

Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 

157, da Lei n2 14.133, de 2021) 

CA?. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao 

valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além 

da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente (art. 156, §82„ da Lei n9 14.133, de 2021). 

I243. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá 

ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar 

da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

123. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 

procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n9 14.133, de 2021, 

para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

116. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, 519, da Lei n2 14.133, de 

2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

e) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 
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11-". Os atos previstoç.ceahicMjiWyês3.9Mnitir wl ) na Lei n2 14.5e, de 2021 
ou em outras leis de lgifffsil là4V.albS (eià dálintstração PúblicaNR.e 
sejam tipificados como atos lesivos na Lei n2 12.846, de 2013, serão ao() 
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12X A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a 
prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação 
de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, 
em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021) 

119 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos 
às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidóneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n2 

14.133, de 2021) 

1110 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do 

art. 163 da Lei n2 14.133/21. 

111 1. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes 

de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão 

ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido 

órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 

que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 

Normativa SEGES/ME n2 26, de 13 de abril de 2022. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92. 

13A O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, 

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes 

contraentes. 

132 O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 

contratante, quando este não dispuser de creditos orçamentários para sua 

continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

132A A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário 

do contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse 

sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

1322 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este 

subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção 

contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

133 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no 

artigo 137 da Lei n2 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa. 



Api 
\IUNICIPNI DF 1 Mi() IYANTA RN 

Rua Ver Sex ertno (medes de Moura, ri 64 centro -lagoa Anta RN CEP 54.2'77-0 
CNP.) 0.11' n" (IN . 142 NS" 041111-64 

13311 Nesta hipc~)A4151rileza#10W)+ffifftW6-~Uos  138 e 139 d inery 
13.3.1.2. A alteraçããFsWilfil' r*tréM.49'ãTc15'4Yr alidade ou da est turnn" 
empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de con 
o contrato. 
13.313 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 
deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

114. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

1341 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
13.42. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
1343, Indenizações e multas. 

115. A extinção do contrato não configura obice para o reconhecimento do 
desequilíbrio económico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização 
por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.2 14.133, de 2021). 

1.3.6. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não 
recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá 
dar ensejo à extinção do contrato por ato unilateral e escrito do contratante e 
à aplicação das penalidades cabíveis. 

13 . O contratante poderá conceder prazo para que o contratado regularize suas 
obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de extinção 

contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade de correção. 

$3,8. Quando da extinção, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento 

pelo contratado das verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os 

empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que 

ocorra a interrupção do contrato de trabalho. 

139. Até que o contratado comprove o disposto no item anterior, o contratante reterá: 

134)A. a garantia contratual - prestada com cobertura para os casos de 

descumprimento das obrigações de natureza trabalhista e previdenciária, 

incluídas as verbas rescisórias -, a qual será executada para reembolso dos 

prejuízos sofridos pela Administração, nos termos da legislação que rege a 

matéria (art. 121, § 32, I, e art. 139, III, b, da Lei n.2 14.133/2021); e 

1142 os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor 

proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada. 

RIR Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por 

parte do contratado no prazo de 15 (quinze) dias, o contratante poderá efetuar 

o pagamento das obrigações diretamente aos empregados que tenham participado da 

execução dos serviços objeto do contrato, deduzindo o respectivo valor do 

pagamento devido ao contratado (art. 121, 

§32, inciso II, da Lei n2 14.133/2021). 

13.11. O contratante poderá ainda: 

1311 1 nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo contratado, reter 

a garantia prestada a ser executada (art. 139, III, "c", da Lei n.° 

14.133/2021), conforme legislação que rege a matéria; e 

131 1.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuizos 

causados à Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.2 

14.133, de 2021, reter os eventuais créditos existentes em favor do contratado 

decorrentes do contrato. 

1312. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantem 

vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
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Civil COM dirigente dcP4SikákiiffilsErtiláti 4cite5YrÉgest'ffée ou com agent público queur 
tenha desempenhado fun5rUnj.11(1ÇS'S YtVe %-àWscali •zação ou n geáltãocdo 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em lidha.—cetal
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.2 
14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES 

141. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 
e seguintes da Lei n° 14.133, de 2021. 

142. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte 
e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

143. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de 
termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do 
contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 

de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021). 

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 

136 da lei n2 14.133, de 2021. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, 
VIII) 

151 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 

recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, 

na dotação abaixo discriminada: 

15.11. Gestão/Unidade: 

1512. Fonte de Recursos: 

15.13. Programa de Trabalho: 

1514. Elemento de Despesa: 

151.5, Plano Interno: 
1514. Nota de Empenho: 

152. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada 

após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 

correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92. III) 

161. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 

contidas na Lei n2 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n2 8.078, de 1990 - 

Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO 

1'1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional 

de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 

2021, bem como no respectivo sitio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, 

caput, da Lei n.2 14.133, de 2021, e ao art. 82, 422. da Lei n. 12.527, de 2011, 

c/c art. 72, §32, inciso v, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- FORO (art. 92. 41°) 
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181. Fica eleito o Fá'i4iMY,MliefeM"fgalé9813°¡4 , Seção Judici . 1a
dirimir os SETOR DE LICITACOES F CONTRATOS 

litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem 
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §12, da Lei n2 14.133/21. 

[Local.], [dia] de [mês] de [ano]. 

Representante legal do CONTRATANTE 

Representante legal do CONTRATADO 

ser 


